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no procedimento concursal em referência, cujo aviso foi publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 117, de 19 de Junho de 2009, a qual 
foi homologada por despacho do Sr. Presidente da Câmara, em 15 de 
Março de 2010.

Lista unitária de ordenação final
1.º Severina Rodrigues Rocha Manuel — 14,39 valores
2.º Marina Alexandra Nascimento Sá — 14,14 valores
3.º António Manuel Tarrafa Pimentel Letra — 12,90 valores
26 de Abril de 2010. — O Presidente da Câmara, Carlos Alberto da 

Costa Cabral.
303202012 

 Aviso n.º 9578/2010

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados no 
procedimento concursal comum para ocupação de um posto de 
trabalho na carreira de assistente operacional (área de moto-
rista de pesados) em regime de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado.
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de Janeiro, torna -se publica a lista unitária dos candidatos aprovados 
no procedimento concursal em referência, cujo aviso foi publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 117, de 19 de Junho de 2009, a 
qual foi homologada por despacho do presidente da Câmara em 19 de 
Março de 2010:

Lista unitária de ordenação final
1.º Manuel António dos Santos Almeida — 16,70 valores.
2.º Dinis Paulo Moreira Santos — 14,75 valores.
3.º Manuel Coelho de Almeida — 13,83 valores.
26 de Abril de 2010. — O Presidente da Câmara, Carlos Alberto da 

Costa Cabral.
303203203 

 Aviso n.º 9579/2010

Procedimento Concursal Comum para a contratação em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 

indeterminado de um Técnico Superior
Nos termos do disposto no art°9° do decreto -lei n.º 209/2009, de 3 

de Setembro, que procedeu à adaptação à Administração Autárquica 
do disposto na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, e considerando que a consulta prévia 
à entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), prevista no n.º 1 do art°4° da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, está temporariamente dispensada, de acordo com a informação 
disponibilizada pela Direcção -Geral da Administração e do Emprego 
Público, faz -se público que por deliberação da Câmara Municipal, datada 
de 18/02/2010, se encontra aberto procedimento concursal comum para 
contratação por tempo indeterminado, com vista ao preenchimento do 
seguinte posto de trabalho, previsto e não ocupado no Mapa de Pessoal 
desta Câmara Municipal: 1 posto de trabalho correspondente à car-
reira e categoria de Técnico Superior, a integrar o serviço de Arquivo.

1 — Este procedimento concursal rege -se pelo disposto nos seguintes 
diplomas legais: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro (LVCR), Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

2 — Em cumprimento do estabelecido no n.º 4, do art°6° da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento inicia -se de en-
tre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecida. Porém, tendo em conta os 
princípios da racionalização e eficiência que devem presidir à activi-
dade municipal, no caso de impossibilidade de ocupação dos postos de 
trabalho pela forma supra descrita, dever -se -á proceder ao recrutamento 
de trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, conforme despacho do Presidente da Câmara, datado de 
2 de Março de 2010.

3 — Local de trabalho: As funções serão exercidas na área do con-
celho de Mealhada.

4 — Prazo de Validade: Nos termos do art°40° da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o procedimento concursal é válido 
para ocupação de idênticos postos de trabalho a ocorrer no prazo de 
18 meses contados da data de homologação da lista de ordenação final 

do presente procedimento, para efeitos de constituição de reserva de 
recrutamento interna. 5. Caracterização do posto de trabalho:

Tratamento arquivístico da documentação custodiada pela Câmara 
Municipal de Mealhada e elaboração dos respectivos instrumentos de 
descrição e pesquisa, de acordo com as normas internacionais de des-
crição arquivística e as normas nacionais emanadas da Direcção -Geral 
de Arquivos, implementando sistemas de descrição, pesquisa e acesso 
aos documentos;

Concepção, planeamento, implementação e desenvolvimento de sis-
temas de gestão integrada de arquivo, assegurando a coerência global 
dos conteúdos e da evolução da arquitectura do sistema de informação;

Desenvolvimento de funções de estudo, concepção e adaptação de 
métodos e processos científico -técnicos, executadas com autonomia 
e responsabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, de-
signadamente nos seguintes domínios de actividade: Investigação e 
estudo da história regional e local; Organização, conservação e estudo 
de fundos documentais; Desenvolvimento de Projectos Culturais e 
Educativos, nomeadamente na preparação de serviços educativos e 
visitas guiadas sobre a história e património locais; Promover acções 
de difusão, a fim de tornar acessíveis as fontes, nomeadamente na 
elaboração e organização de colóquios, exposições e publicações; 
Preparação, desenvolvimento e implementação de plano/projectos 
de digitalização de património arquivístico; Garantir o cumprimento 
da legislação sobre comunicabilidade e sobre protecção de dados no 
acesso à documentação; Apoio à actividade de biblioteca e arquivo 
(nomeadamente consultas de estudo, planeamento, avaliação e aplica-
ção de métodos e processos de natureza técnica de apoio à decisão); 
Tratamento e registo de conteúdos documentais; Desenvolvimento de 
funções no âmbito da concepção e planeamento de serviços e sistemas 
de informação, seleccionando, classificando e indexando documentos, 
definindo procedimentos de recuperação e exploração de informação, 
prestando apoio e orientação aos utilizadores e promovendo acções 
de difusão das fontes de informação; Desenvolvimento de funções 
inseridas nos projectos de dinamização cultural da Câmara Municipal; 
Promoção da leitura; missão e objectivos das bibliotecas públicas em 
geral, e em particular, da biblioteca da cidade Mealhada e da rede de 
bibliotecas escolares; Executar ou dirigir os trabalhos tendo em vista 
a conservação e o restauro de documentos;

6 — Posição remuneratória: o posicionamento do trabalhador re-
crutado numa das posições remuneratórias da categoria é objecto de 
negociação com a entidade empregadora pública, nos termos do ar-
tigo 55.º da LVCR.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos relativos ao trabalhador, previstos no art°8° da 

LVCR a) nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, Convenção internacional ou lei especial; b) 18 anos de idade 
completos; c) não inibição do exercício de funções públicas ou não 
interdição para o exercício daquelas que se propõe desempenhar; d) 
Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; 
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisito relativo à exigência de nível habilitacional: Licen-
ciatura em qualquer área e com curso de especialização em Ciências 
Documentais, com variante em Arquivo.

Não é possível substituir as habilitações exigidas por formação ou 
experiência profissional.

A não titularidade dos requisitos previstos nos pontos 7.1 e 7.3 que 
antecedem, até à data limite fixada para a entrega das candidaturas, 
determina a exclusão dos candidatos.

Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-
contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

8 — Métodos de Selecção:
8.1 — Os métodos de selecção obrigatórios a utilizar no recrutamento 

dos candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da categoria e se 
encontrem a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou acti-
vidade caracterizadoras dos postos de trabalho para cuja ocupação os 
procedimentos são publicitados, ou que estejam colocados em situação 
de mobilidade especial e se tenham encontrado, por último, a cumprir 
ou a executar a atribuição, competência ou actividade caracterizadoras 
dos postos de trabalho para cuja ocupação os procedimentos são publi-
citados, são os que de seguida se indicam, excepto quando afastados, por 
escrito: 8.1.1. Avaliação curricular (AC) — será aplicada e classificada 
conforme previsto na alínea a) do n.º 2 do art°53° da LVCR, conjugada 
com o disposto no art°11° e no n.º 4 do art°18° da Portaria n.º 83 -A/2009, 
respectivamente — parâmetros de avaliação:

a) Habilitação académica — serão considerados os níveis habilita-
cionais detidos pelos candidatos.




